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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa ExcelêncieA,

acompanhado da respectiva exposição de inotivOs, a filn de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia, Cargeka, o ln

cluso projeto de lei, que revoga a Lei n9 10.658, de 14 de 'ou

tubro de 1988, e retorna a área municipal especificada ã cias

se dos bens de uso comum do povo.

•

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideracio.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e cOpias
ficas de fls. 191, 193, 193v9, 194, 195, 196,
200, 203, 203v9, 204, 206, 208, 209, 211, 212,
213v9, 214, 215, 216/217, 218, 220/222, 223, 2
226 e 227 do processo n9 35-005.652-87*36 e
ção citada no texto.

xerográ
197/199,

213,
24, 225/
legisla

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

AO/rmn

SGM - 002 - DGM
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DECRETA:

Revoga a Lei nQ 10.658, de

14 de outubro de 1988, e

retorna a área municipal

especificada ã classe dos

bens de uso comum do povo.

e

CD

3/6
NUL'	 cm21	 de proc.

s7):-----sto .19 .-14

1	 	
PROJETO DE LEI NQ 101-0582/1996

i

LiD0 HOJE
As cc.%15.`,-26:=$ 1)9'8 JUN 1996

-f-tc too.;	

	

4,--  --)i-, s/...e-1.021(40. s:_...e.3_,A.,	

Art. 1 Q - Fica revogada, em todos os

seus termos, a Lei n Q 10.658, de 14 de outubro de 1988,

que desincorporou da classe dos bens de uso comum do

povo e transferiu para a dos bens dominiais, área de

propriedade municipal, situada na Alameda 1 Q Sargento

Osmar Cortes Claro, na_alicuruvi, e autorizou o Executivo

a cedê-la ao ao Centro das Indústrias do Estado de São

SEÇÃO DE REVISÃO

,,1 8 JUN 1996

-DT. 10-
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- CIESP, mediante concessão---administrWva,Paulo

independentemente de concorrência. \\M
Art. 2 2 - A área, mencionaaa no

artigo anterior, retorna à classe dos bens de uso comum

do povo.

Art. 3 2 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação.

AO/sffs

mencionaaa no

•

•



14 de outubro de 1988, que da classe dos

da	 concessãoA

ctst ppm

19
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

..Z1.

Objetiva o presente projeto de lei a

revogação, em todos os seus termos, da Lei n2 10.658, de

Fona 11..

n.•

bens de uso comum do povo e transferiu para a dos bens

dominiais, área de propriedade municipal, situada na

Alameda lo. Sargento Osmar Cortes Claro, no Tucuruvi, e
/-

.utorizou o Executivo a cedê-la mediante concessão) do

seu uso, independentemente dec_o_ncorrência e pelo prazo

de 40 (quarenta) anos 4 ao Centro das Indústrias do Estado--
de São Paulo - CIESP; com a revogação em tela a área

retorna à classe dos bens 4„„us_o comum do povo.

administrativa era a construção da sede da Delegacia

1,4 Distrital do citado Centro na Zona Norte, à vista de ter

sido julgado conveniente e oportuno que os vários setores

da sociedade tivessem suas repartições condignamente

instaladas.

No entanto, transcorridos mais de 6

(seis) anos, sem que a concessão fosse concretizada, pela

lavratura do respectivo instrumento, a autorização

deixou de vigorar, por força do disposto no @ 8 2 do

artigo 114 da Lei Orgânica do Município de São Paulo; ele

estabelece o prazo de 3 (três) anos para a formalização



Foula Le,

L I-
do 1

do instrumento de concessão, a contar da publ.]. .1 .tp" •a

lei ou da data nela fixada, se houver, para a práti a do

ato.

A eventual outorga de ,nova concessão

de uso, sem prévia licitação, é juridicamente inviável,

nos termos do disposto no @ 2 Q do artigo 114 da atual Lei

Orgânica do Município de São Paulo, que só autoriza a

dispensa de concorrência quando o uso se destinar a

concessionária de serviço público ou a entidades

assistenciais.

Os estudos procedidos pelo

Departamento Patrimomial, Procuradoria Geral do Município

e Secretaria dos Negócios Jurídicos concluiram pela

necessidade da ab-rogaçâo Ja Lei n Q 10.658, de 14 de

outubro de 1988, tendo em vista não ser mais possível a

outorga, nos termos autorizados, da concessão; por

consequência, concluíram, também, que deve o próprio

municipal retornar à classe dos bens de uso comum do

povo.

As razões expostas evidenciam a

conveniência e o interesse público da medida preconizada.

Com essas considerações, é o

presente projeto de lei encaminhado à alta deliberação

dessa Egrégia Câmara.

Acompanham, a lei em questão e cópias

xerográficas ilustrativas do assunto.

AO/sffs
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LEI N9 10.658, DE 14 DE OUTUBRO DE 1.988.

"D.O.M."	 , DE 15 DE OUTUBRO DE 1.988.

LEI N9 10.658	 , DE 14 DE Oudaro	 DE 1988

Dispõe sobre desincorporação de írea muni
cipal, autoriza a sua concessão adminií
trativa, de uso, e dí outras providências.-

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 19 - Fica desincorporada da classe
dos bens de uso comum do povo e transferida para a dos
bens dominiais do Município, a ires de terreno de proprie
dada municipal situada na Alameda 19 Sargento Osmar Cor-
tes Claro, no 229 subdistrito -- Tucuruvi, que, configura
da na planta anexa n9 A-9789, do Departamento Patrinnnial:
rubricada pelo Prefeito e pelo Presidente da Camara, como
parte integrante desta lei, assim se caracteriza; área de
limitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-1, de f {mato irregí
lar, coe cerca de 3.27585 m2  (três mil, duz ntos e se-
tenta e cinco metros e oitenta e cinco decime ros quadra
dos), e assim descrita, para quem de dentro da ares olhí
para a Alameda 19 Sargento Osmar Cortes Claro; pela .fren
te, linha reta 2-3, medindo mais ou menos 74,50 metros":
confrontando com a Alameda 19 Sargento Osmar Cortes Cla-
ro, segundo seu alinhamento; pelo lado direito, linha mio
ta 3-4-5-6, medindo mais ou menos 26,20 metros, assim par
colada: trecho 3-4, linha curva de concordáncia, medindo
mais ou menos 4,50 metros, formada pelos alinhamentos da
Alameda 19 Sargento Osmar Cortes Claro e da Avenida 'Con-
ceição, com estes confrontando; trecho 4-5, linha reta,
medindo mais ou menos 17,70 metros, confrontando com a
Avenida Conceição, segundo seu alinhamento, e trecho 5-6,
linha curva de concordância, medindo mais ou menos 4,00
metros, formada pelos alinhamentos da Avenida Conceição e
da Rua Soldado Alcebíades Bobadilha da cunha, com estes
confrontando; pelo lado esquerdo, linha reta 1-2, medindo
mais ou menos 58,20 metros, confrontando com o espaço li-
vre; pelos fundos, linha reta 6-1, medindo mais ou menos
93,00 metros, confrontando com a Rua Soldado Alcebíadesho
badilha da Cunha, segundo seu alinhamento. 	 -

Art. 29 - Fica o Executivo autorizado ,a
ceder ao Centro das Indústrias do Estado de São Paulo --
CIESP, mediante concessão administrativa, independentemen
te de concorrência e pelo prazo de 40 (quarenta) anos, 6
uso da área descrita e confrontada no artigo anterior, pa
ra a construção da sede de sua Delegacia Distrital na Zo-
na Norte.

Art. 39 - Além das condiçõevue forem
exigidas pela Prefeitura por ocasião da ass atura do ins
trumento de concessão, no sentido de salvagu dar os in-
teresses municipais, fica a concessionária obrigada a:

a) não usar a área para finalidade diver
sa da prevista no artigo 29, devendo nela construir aí
edificações necessárias á instalação e funcionamento da
sede de sua Delegacia Distrital; _.

b) apresentar, para aprovação pelos órgãos
técnicos da Prefeitura, no prazo máximo de 2 (dois) anos,
a partir da lavratura do competenWinstrumento de conces
são, os projetos e memoriais da edificação a sei executa
da, que deverá atender is exigências legais pertinentes;-

c) iniciar as obras dentro de 2 	 (dois)
anos, a contar da aprovação do respectivo projeto e 	 a
terminá-las no prazo máximo de 4 (quatro) anos, moas	 o
seu início;

d) responsabilizar-se, inclusive perante
terceiros, por eventuais danos resultantes das obras, que
deverão se 'realizar de acordo com o projeto aprovado pela
Prefeitura;	 _	 - .



•

e) nao ceder o imovel, no todo ou em par-,
te, a terceiros;

f) zelar pela limpeza e conservação da
área municipal, devendo providenciar, às suas expensas,
quaisquer obras de manutenção que se fizerem necessárias;

g) não permitir que terceiros dela se apos
sem, bem como dar conhecimento imediato ã Prefeitura de
qualquer turbação de posse que se verifique;

h) responder por eventuais impostos e ta-
xas referentes ao imóvel e ao seu uso;

1) arcar com todas as despesas oriundas
da concessão, inclusive do registro do competente instru-
mento.

Art. 49 - A Prefeitura terá o direito de,
a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obri9ações
estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessao.

Art. 59 - A extinção ou dissolução da con
cessionária, a alteração do destino da área, a inobserváj
cia das condições estabelecidas nesta lei ou das que conã"

. tarem do instrumento de concessão, bem como o inadimple
' mento de qualquer prazo fixado, implicarão a perda imeda

ta. do uso e gozo da área, ficando rescindida, de pleno dr
reito, a concessão.

Art. 69 - Nos casos previstos no artigo
anterior, bem 'como findo o prazo estabelecido na presente

1

" lei, a área será restituída ao Município, incorporando-se
ao seu património as edificações, bem como as benfeitorias

nela construídas, ainda que necessárias, sem direito. de
retenção e independentemente de qualquer pagamento ou in-
denização, seja a que título for.	 .

Art. 79 - As despesas decorrentes da exe
ção desta lei correrão por conta das dotações orçamentã=

• rias próprias.
Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na da

ta de sua . publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. •

' PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de Outubro
• de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.

JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
" CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos

WALTER PEDRO BODINI, Secretário das Finanças
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretario dos Ne
gócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de

• , Outubro	 de 1988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Malicipal



do proc. 35-005.652-87*36

Patr. 12

Sra. Dra. Procuradora Chefe.

I P.

3 4,
la)

Em face do solicitado às fls. 189 pelo Sr. Procurador

Geral do Município passamos ao reexame do presente.

Na verdade a Lei Municipal 10.658, de 14 de outubro de

1988 desincorporou a área em estudo da classe dos bens de uso comum do povo

(espaço livre proveniente de arruamento aprovado) transferindo-a para a dos bens

dominiais, bem como autorizou o Executivo a conceder o seu uso independentemente de

concorrência pelo prazo de 40 (quarenta) anos ao Centro das Indu -strias do Estado de

São Paulo - C1ESP.

Diante da Emenda n° 9 à Lei Orgânica do Município de

São Paulo, que acrescentou ao artigo 114 da Mesma lei o paragrafo 8° é preciso rever

a nossa anterior manifestação de fls. 1831184.

•	 Dispõe o §. 8° acrescido que

" 8° - A autorização legislativa para o Executivo ceder

bens municipais, mediante concessão administrativa de

uso, deixará de vigorar se o respectivo instrumento não for

lavrado dentro do prazo de 03 (trêx) anos, a contar da

publicação da Lei ou da data nela fixada, se houver, para

a prdrica do ato".

(grifos nossos)

MO-026-DGM



Segue junto o supracitado Oficio n° 484190 AR-MG-GAB.
CLTImam

NU (4° .... .--",____------2------
44.	

.
....,____.2.	 --. d* proc.,

Assim sendo, não há mais prazo para IiiVrgifi ,12.54-
11i

instrumento de Concessão Administrativa de Uso autorizado pela Lel 0755 A•Ir iririn •i..10 r.
outubro de 1988, uma vez que dita já datam mais de 5 (cinco) anos. (V..fls. 4 0se v0).

Entendemos diante do apresentado que as questões que

havíamos sugerido .ficam superadas pois ou se propõe que nova Lei autorize o

instrumento de concessão, e, na hipótese positiva deveriam ser providenciados os

estudos pertinentes, ou então nada haveria a ser providenciado no momento por esta

Subprocuradoria a não ser a revogação da Lei em tela para que o bem volte a

categoria de uso comum do povo (espaço livre).

Propomos, assim, preliminarmente, que se submeta o

assunto à Superior Adm inistração para que se defina quanto a continuação ou não dos

estudos no tocante à elaboração de nova lei autorizatória ou de eventual ki

revogadora.

Por fim, com relação ao oficio n° 484199 da AR-MG-GAB

que passou a acompanhar este processo (v. fis.190), e que cuida da consulta formulada

por DUEAT quanto à possibilidade de se transferir a administração da área em apreço

a SEME, cremos que deverá aguardar o momento oportuno para que possa ser

respondido.

É o nosso parecer, que submetemos à consideração de

V.Sa.

São Paulo, .9.g de Outubro de 1993.

lbelai;4 da_ 'betu cu.., LuQ 

" G tálk.."'



do proc. 35-005.652-87*36

Patr.G - Sr. Diretor.

For:n	 Pr'

11.• 	 	 h 19 g

O presente cuidou de cessão da área municipal espelhada

na planta 4-9789I 1 ao Centro das Indústrias do Estado de São paulo - CIESP,

autorizada pelo art. 2° da Lei 10.658188 (fls. 1681170).

Na realidade, tal cessão não teria condições de ser

autorizada, nos termos do Plano Diretor vigente à época (Lei 7688171). Nesse sentido

a bem lançada manifestação de fls. 36138.

Assim, apenas para possibilitar a cessão, a área em

questão foi desafetada da classe dos bens de uso comum, a qual pertencia na qualidade

de espaço livre (art. 1° da Lei 10.658188).

Todavia, já transcorridos mais de 3 (três) anos sem que a

concessão fosse concretizada (pela lavra:tira do respectivo instrumento) a autorização

deixou de vigorar, "çx vi" do disposto no § 8° do art. 114 da Lei Orgânica.

Porém, a nosso ver não só a autorização está revogada,

mas também o art 1°.

De fato, a desafetação teve uma finalidade . certa,

especifica: possibilitar a cessão.

Ora, não havendo mais condições de concretização da

cessão não há sustentáculo para se dçfender a permanência da desafetação.



12_

São Paulo, 10 de Novembro de 1993.

1	 •DCJImam

A nosso ver esta é a interpretação que atende às

exigências do hem comum.

S.M.J. é o que pensamos. V.Sa., contudo, em seu

descortino, melhor dirá a respeito.

n'i*ONis:n	 ituNic.)r.
I

0 -Ç ,c4-5N

•• • • • • •

Af-,0106)A13

r. • —

•
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do 19, 
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Folha d infortraao nç
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2134.o Proc.	 35-005.652-87*36	 24 / 11

EST. DE S. PAULO

e sua posterior

de	 fls.	 189,
fls. 191/193v2),
Lei Orgânica do
parágrafo 8 2 ao
vigorar a Lei n2

São Paulo, ,20

Un

1-

,r9^,

1

Informação n 2 8971/93 - Patr. G
F1897193.00C.m	 RAS-1.722

INTERESSADO: CIESP - CENTRO DAS INDÚSTRIAS DO

ASSUNTO	 : Dispõe sobre desafetação de área
doação para construção de sede.

P. G. M.
Sr. Dr. Procurador Geral

Face	 à determinação
manifestou-se a Primeira Procuradoria (
concluindo que diante da Emenda n 2 9 ã
Município de São Paulo, que acrescentou o
artigo 114 á Lei Magna Paulistana, deixou de
10.658/88.

Assim, estando revogada
bem em questão deverá retornar à sua categ
seja, de uso comum do povo.

Sendo o que nos competia
questão, submetemos o presente aos doutos suI
Procuradoria Geral.

•

revogada a autorização, o
sua categoria anterior, ou

competia alinhavar sobre a
doutos suplementos dessa D.

PAULO SERGIO QUEIROZ BARBOSA
DIRETOR DO DEPARTAMENTO PATRIMONIAL

P.G.M.	 -	 S.J.

I> •

LO/csmv

• Ofício 484/90 - AR-MG/GAB.2‘y
E.T.: Acompanha,

.1110441° ° c)t
wmg "sG

IML



1741`,6	 .
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO	

proc

.8
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO	

19

JLJ

r

0 .2 , 1 r"-o processo	 -	 35-005.652-87*36

INTERESSADO:	 CIESP - CENTRO DAS INDÚSTRIAS DO EST. DE S. PAULO

PM

ASSUNTO: DispOe sobre desafetação de área e sua 	 posterior

doação para construção de sede.

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

*Senhor Secretário

Tratou o presente de cessão de área munici-

pal, com cerca de 3.275,85 m2 , ao Centro das Indóstrias do Estado

de São Paulo - CIESP, para a construção da sede de sua Delegacia Dis

trital da Zona Norte.

Como a área era espaço-livre de loteamento

para viabilizar a referida cessão, a mesma foi desafetada da clas-

se dos bens de uso comum e transferida para a dos bens dominiais,a-
,

l
erraves da Lei n g 10.658 de 14.10.88. Esse mesmo diploma legal auto-

rizou a concessão de uso do referido imOvel ao CIESP pelo prazo de

40 anos.

Ocorre que, transcorridos mais de cinco anos

sem que a concessão fosse concretizada, pela lavratura do respec-

tivo instrumento, a autorização deixou de vigorar, nos termos	 do

disposto no	 8g do art. 114 da Lei Orgânica do Município de 	 São

Paulo.

À vista do exposto, o Departamento Patrimo-

nial, alem de considerar revogada a autorização tambem de pare-

cer que o bem em questão, deverá retornar à sua categoria anterior,

ou seja, a de uso comum n o povo.

vá J. " ' GtWat-
t .s.„gooloç "
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er.35-005.652-87*36

.2.

Endossando o entendimento de PATR submetemos

a elevada apreciação de Vossa Excelendo.

São Paulo,	 Je dezembro de 1993.

.•

-	 .
-	 - •

Procura	 Geral do Município

pdm-------__

E.T.: Ac. Ofício 484/90 - AR-MG/GAB.
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(IQ .P . 17~0  np  35-005.652-87*36 	em  22  / 12 / 93  ijaLL>Wit-i\-:

Interessado:	 CIESP - Centro das Indústrias do Estado de

São Paulo

Assunto:	 Cessão de área

SGM - Senhor Secretário

Consoante registram as informaçOes ini-

ciais constantes do presente, objetivando atender solici-

tação da CIESP - que pleiteou cessão de área municipal

para a construção da sede de sua Delegacia Distrital da

Zona Norte -, o então Prefeito Janio Quadros encaminhou

a Camara Municipal projeto de lei prevendo a desafeta-

ção de área com cerca de 3.275.85m2 , localizada no subdis-

trito do Tucuruvi, e a sua cessão, à CIESP, mediante con-

cessão administrativa pelo prazo de 40 (quarenta) anos,

o que ensejou a edição da Lei n 2 10.658, de 14 de outubro

de 1988.

Quando já se ultimavam as providencias

para a formalização da aludida concessão, teve início nova

Administração, ocasião em que a mataria voltou a ser rea-

preciada, dado que a lei em questão apenas facultava o

Executivo a ceder a área.

Nessa seqüencia, colheu-se a manifesta-

ção de diversas unidades, chegando a SEMPLA a propor que
-

a cessão fosse formalizada desde que, em contrapartida,

a requerente também erigisse no local um AuditOrio e uma

Biblioteca para uso público.

1410t4K)A	 .5

Ma.001
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Contudo, como se verifica, o assunto per-

maneceu pendente.

Ocorre que, nos termos do § 8 2 do artigo

114 da Lei Organica e já transcorridos mais de cinco anos

sem que a concessão fosse concretizada, a autorização de

que cuida a Lei n 2 10.658/88 perdeu a sua validade.

Destarte, entende PATR 1 que estando revo-

gada a autorização o bem em questão deverá retornar à sua

categoria anterior, ou seja, bem de uso comum do povo,

uma vez que a desafetação tinha existencia subordinada
-

a efetividade da cessão.

Permitimo-nos no entanto, descordar desse

posicionamento, para acompanhar o de PATR-12.

•	 Cumpre observar que os artigos 1 2 e 22

.do diploma legal citado, apesar de objetivarem finalidade
-

comum (a cessao), tratam de medidas diversas acerca da

área. O texto do § 8 2 do artigo 114 da L.O.M., introduzido

pela Emenda n 2 9, por sua vez, refere-se apenas a uma

delas, qual seja a autorização para a cessão.

Assim, quer nos parecer que subsiste a

desafetação, permanecendo a aludida área na classe dos

bens dominiais do Município.

Nesse contexto, entendemos deva o assunto

ser submetido à Secretaria do Governo Municipal, para de-

liberar quanto aos seguintes pontos:

ct_a_pr=2s.ao	 mo 	 35-005,652-87*36N-36 	em  22	 12 / 93em  22 / 12 / 93 
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enc.:

a) apresentação a Câmara de proposta de

revigoramento da autorização para a cessão de área flt CIESP

caso subsist fit o interesse na medida;

h) apresentação a Câmara de proposta de

revogação integral da Lei n g 10.658/88, se não houver mais

interesse na.cessão e for conveniente o retorno do imOvel

a classe dos bens de uso comum.

Observamos, por derradeiro, que a última

vistoria realizada revela que a área encontra-se livre.

À consideração de Vossa Excelencia.

São Paulo, , de dezembro de 1993

SONIA MARIA AL ES DE SOUZA

Assessor Tecnico - SJ.G.

•
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12 cLet_Prpg esso  nP  35-005.652-87*36 	 22 em

Interessado:	 CIESP - Centro das Indástrias do Estado de

São Paulo

Assunto:	 Cessão de área. Lei n 2 10.658, de 14 de

outubro de 1988

SGM - Senhor Secretário

Acompanhando o entendimento alcançado pela

Assessoria deste Gabinete, permito-me submeter o assunto

a apreciação dessa d. Secretaria.

São Paulo,4def4zerrffl'o de 1993

CORNÉLIO VIE A '	MOÈAIS

Secretário	 s NegOcios Jurídi os

•

//
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AUTOS : Processo n° 35-005.65P-27*36

INTERESSADO : CIESP - CENTRO DAS INDU81RIAS DO ESTADO DE
SNO PAULO

LOCAL	 : R. I° Sargento Osmar Cor tez Claro com R.
Soldado Alcebiades Cunha - Parque Novo Hundo -
Ars! • HO

ASSUNTO	 : Desafetação de área e concessão de USQ para
construção de sede

INFORHAÇNO H° 014/94/DEPLANO/CDL

REELAND.
Arq. Haria Elisabet• S.M. Orimberg

O presente trata de cessão de área municipal ao Co das
Iodustrias do Estado de São Paulo para construção da sede de
sua Delegacia Distrital na zona Norte. Para possibilitar a
cessão, a área em questão foi desincorporada da classe de
bens de uso comum, 'a qual pertencia na qualidade de espaço
livre proveniente de loteamento aprovado, através da. Le.i

go 10.658 de 14 de outubro de 1988.

Em manifestaçi5es anteriores, a Sempla propos que a cessão
fosse formalieada, tendo em vista a vi gência da referida lei
de desincorporação e concessão, mediante contrapartida. O
assunto permaneceu pendente por longo período.

Transcorridos mais de três anos sem que a concessão fosse
concretizada, pela lavratura do respectivo instrumento, a
autorização deixou de vigorar face a Emenda n° `a Lei
Organica do Municipio de São Paulo.

O Departamento Patrimonial além de coosiderar revogada a
autorização, também é de parecer que o bem •w que .saão deverá
retornar a sua cate goria anterior, ou seja, de Dem de Uso
Comum do Povo, uma vez que a desafetação tinha existência
subordinada a efetivadade da cessão. Entretanto, entende que
o presente deva ser submetido a Superi.or Administração para
que decida quanto a estudos para a elaboração de nova lei
autorIzatórIa ou da elaboração de lei revo gatória da Lei
J.0.658/89 voltando o bem público em questão a categoria de

•
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Temos a destacar que, cooforme a Lei Organica do Municipio
de São Paulo, o uso de bens municipais por terceiros poderá
sor feito quando o interesse públic.o„devid-aniente
justificado, o exigir.

(4 CSC :::1SSC2 coiescente de terrenes públicos disponíveis se

contrape	 necessidade de atendimento as demandas sociais
mais prementes. Não h •i:t no município como um todo terrenos
públicos suficientes que deem conta das diversas demandas da
população, agranvande-se a situação se consideramos futuros
adensamentos. Tendo em vista que grande parte dos—terrenos
municipais jú estú ocupada, deve-se buscar que os restantes
sejam ocupados de maneira a atender o interesse coletivo,
sob risco de perda lotai de estoque existente.

Assim, consideramos necessário observar critérios de uso e
oeupaçao dos terrenos públicos disponíveis, visando
assegurar Cl desempenho de sua função social com equipamentos
públicos, atendendo as necessidades essenciais da população
e da cidade, quais sejam, as áreas verdes e equi~entos
sociais.

Face ao expoSto, consideramos como prioritúria a utiltzação
dos bens públicos pela administração municipal, a seguir por
outros níveis de governo, por	 particulares conveniados com
as secretarias municipais, desde que se destine ao
atendimento público irrestrito e qratuíto. Entendemos que a
alineação ou cessão para terceiros para outras finalidades
deva ser	 efetuado, em	 casos	 excepcionais,	 mediante
contrapartida social,	 quando as	 áreas não apresentam
condiçUs de aproveitamento pelo poder público.

Além da demanda anteriormente apontada para o local para a
construção de equipamento de cultura ou para construção de
sacolão, foi constatada como demanda da população a nível
local, quando da elaboração de proposta para Cl Orçamento
Programa de 1993, a construção de EME' - . Escola Municipal
de Educação infantil, na Re g ião do Parque Novo Mundo.

São Paulo, 20/01/94

Ar q. RO_ANGELA	 _WGHI
SEMPLA/DEPLANO/CDL

Acomp.Ofício - 494/A5 - HG - GAB/90

RC/manp

• • Ni•••
• o
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: Frocesso n°

TNTERESSADC	 - CE'..JTRO DAS IND1....?5TRIAS DO ESTADO nr
PA=

LOCAL	 :	 Dr:mar	 Claxo	 r.
Soldado (.;.1,....eb.i.ades Cunha - E :Arque Novo Nunde -
A1:./HO	 •

SSUNTO	 : Desa+e..: de : "t rf-.. R - ç.olices .	de nso
construção de sede

1.1FDP.MAç'40 N° 026/94/DEPLANO/CDL

PFPIAMO
àact, Sylvia

encawinhar opresen'..:e, com urg&ncsia, a SI*: ,para
análise e manifestação quanto ao interesse pe!.a área em
questo.

Considt:ramos necessária e oportuna a avalia4o, a fim de
subsi.diar a deliberação pela Superior Administração uma vez
que, encontra-se cejistrada nesta secretaria demanda para
construção de	 confo~ cota retr,...J.

Paulo, 07/02/94

Arjii-. MARIA ELISAF.	 S N. GRIMBERG
SENPLA/DEPLANO/CDL

I:ç:3I(3/it

Sr. Diretor"---

Com o pal..2/ de cota retro, cujo teor endossamos, solicito
encaminhar a •NE p -4 r, !¡ n ,:knifesta40.

Paulo, O3/02/94
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SZO PAU;
Folha de Informacão

do processo n" .35.005.652-87*36 em jjØ494
9.

INTERESSADO: CENTRO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE Sn PAULO

ASSUNTO	 Desafetação de ar P a e concessão de u.:,r, o ar
construção de sede

INFORMAM) Nea-565/94/SEMPLA.O

SME/G
Sr. Chefe de Gabinete

Visando subsidiar manifestação desta
Secretaria, solicitamos a Vossa Senhoria se digne informar
sobre o interesse que essa Pasta teria sobre a area em
questão considerando, principalmente, que se encontra
registrada nesta Secretaria demanda para construção de uma
Escola Munici p al de Educação Infantil - EMEI - na região de
Parque do Novo Mundo.

-7	 À
.	 ! 4Z &A G k.45

•-n :„	 a

São Paulo, ii de abril de 1994

M/mat

MONICA-HERMANN SALEM CAGGIANO
Chefe de Gabinete

SEMPLA	 1

13/04/94

16-10- L%2 3
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INTeRESSADO : . Centno da-i Indã4t4ia4 do 64tado de S.Pauio

ASSUNTO	 : Dedaetação de jilea e concedd jo de 1.240 pa-

4a condtaução de dede.

SEMPLA-g

• Sna. Chee de gabinete

Redtituo o pnedente a V.Sa. com a maniUdtação

dedta Pata jrd ,U.d. 207/208.

.	 4 R - C ,r.; A r'• .

m 19/04/94

/Tisx r t

RUNALD4d	 MA aA FR6ITA	 SILVA
/

;
Chee de gabinete

S.M..
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE sao PAULO
Folha de Informação no.-

do processo no.35.005.652-87*36 em 	 / /94

INTERESSADO: MUNICIPALIDADE DE SM) PAULO

ASSUNTO	 4rea Municipal - destinaçáo

INFORMACÃO No.565/94/SEMPLA.6

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA
Sr. Chefe de Gabinete

Visando com p lementar a instrução deste
Processo, solicitamos Vossa Senhoria se digne informar sobre
o interesse que essa Pasta teria sobre a área situada na
Alameda Primeiro Sargento Osmar Cortez Claro com Rua Soldado
Alcebíades Cunha - Bairro Par q ue Novo Mundo.

Segue, na q ualidade de açomp anhante,Ofícic 484/90/AR- MG/GAB

/3/Junho/94

Mêlq ICA a'E'RMAN SALEM CAGGIANO
Tt1104W	 Gt/sW	 "7-	 Chefe de Gabinete
7.114"5°" 	 SEMPLA

li

sM/RG/accs.
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diLo Luiz de Brito Machado

Chefe de Gabinete

ção.

-1' '(6u-°pAu
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Em 17.06.94

d	 p.rocesso
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Folha de informaão
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Nt.seil>":::`:* 7,
Interessado: AR-VI

Assunto: Área Municipal

SMC - Coord. Casas de Cultura, BI e BP

Senhor Coordenador

Solicito verificar se há interesse na área proposta, encaminhan

do a seguir para os demais Departamentos para o mesmo fim.

Em 16 de junho de 1994.

CAVD

SMC-GAB.

Sr. Chefe,

A região do Parque Novo mundo não disp6e de um

equipamento com as características de uma Casa de Cultura.

Alias, a construção de tal equipamento ja nos foi sugerida

por várias pessoas daquela comunidade.

Dependendo da resposta de BP -- se favorável--

declinamos. Por outro lado, se a cessão da área solicitada

pelo CIESP for formalizada, nos parece oportuna a situação

colocada às fls.163 por SEMPLA, ou seja, não oneraremos os

cofres públicos.

Encaminho . ° presente a BP para sua manifesta-
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a cf•etsumi C9urrita
Bibl. Cheire - EP. 502

Cila e-1714/77

dL

• d..p.•=gp.p.c	

.7nte .ress- 4 o: CSr •

Assunto: Desafetag go de áre .:.: e concessgo de uno D/construg gc de sede

Local: -1.1 r Sargento Osmar Cortes Claro x n. Soldado Alcebiades
Cunh.a - Pc. novo nundo.

BP.5
Sra. Diretora.

Ratificamos parecer de fls.167, tendo em vista que a atual política

previ para construggo de biblioteca pública a necessidade de área cue com-

porte alem do acervo infanto-juvenil e adulto, os demais servigos espec!. -

ficos rara esses dois tipos de público.

Encaminhamos para manifestag go de V.Sa. em 04.07.94.

BPG
Sra. Diretora

Tendo em vista que a área proposta em fiz .135 e insuficiente rara

construçao de biblioteca, propomos o encaminhamento do presente a Cas,..

de Cultura, conforme interesse manifestado em fls.219.

Segue, no entanto, para melhor análise de V.Sa.

04.07 14.

•
,

11••nn••••••••n•n

ça"
,14.n'-3

0.13'
r5,t04,

Helena	 dc (Eive-ira
ora

Div. Doc. c, Comunicação

B. P. 5
441ftel's
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CASAS DE CULTURA

Sr. Coordenador

Para a construção de uma biblioteca, necessi

tamos de no mínimo 800m2	 em edificação linear, e a área

apresentada e de aproximadamente 300m2 o aue iria requerer
uma construção em pelo menos 2 pavimentos.

Por não se tratar, neste momento, de região

prioritaria a este Departamento, para construção de biblio-

teca, declinamos da mesma em favor das Casas de Cultura, fa

ce o interesse demonstrado em cota às fls. 212.

Em, 06/07/94

MARLENE ''''Oh/lc.5-Z MARTINEZ HIRAYX
Diretora Dpto od ElibliOteG1111

Públicas

A,
ON10. (511°11

Ita,1 ssor . sGMLAIL

Juntado 	  	 nesta data 	 documento 	 e folha de informação,

rubricado../sob n° 	 2 I ‘...?
Em	

(a) 	 	
kre,

D5.56‘.11E¡p
nesc.

•	 r rO.LOCOi;,
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INTERESSADO: CIEP

ASSUNTO: Desafetacão de área e concessão de uso para construção

de sede.

SMC-GAB.

Sr. Chefe,

Diante do exposto pela Sra. Diretora de BP, esta Coordenado-

ria tem interesse na área em ouestão, visando a construção de uma

Casa de Cultura, tendo em vista as necessidades apresentadas pela

comunidade.

Como a área e insuficiente para uma construção linear, Pode-
remos optar por uma de dois pavimentos que, com certeza, atenderá

ao nosso objetivo.

Em 07 de julho de 1994

LUÍS A LIMA
Coord.Casas de Cultura

SMC-GAB.

e



Folha de informação n9

d o processo 	 o 	 35-005.652-87*36 em  08 ,07

O LUIZ DE BRITO MACHADO

Chefe de Gabinete

i

FIAR. 17,	 IS'..

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MO,RAUL

de

do 19 . _ 5--.4!

e 111,
pIlleammew

ítiv 
NOL4 4,	 (a) 	

Asseseoc;3.	 erninhIltatIVe

S.M.C.

INTERESSADO: CIESP-Centro das Indústrias do Estado de São Paulo

ASSUNTO	 : Desafetação de área e concessão de uso para cons -

trução de sede

Secretaria do Governo Municipal

Senhor Chefe de Gabinete

Conforme cota da Coordenação das Casas de Cultura,

que endossamos, esta Secretaria tem interesse na utilização da

futura edificação.

Apos a deliberação final do Excelentissimo Senhor

Prefeito solicitar um contacto com a FIESP/CIESP para melhor

definirmos o projeto do edifício.

Em 08 de/julho de 1994.

S.M.C.

UflriN.1-°

Anu"hiAlLos~or.

i -. .
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SGM/ATL

Senhora Assessora Chefe

Trata esteeste expediente administrativo de pedido do

Centro de Indústrias do Estado de São Paulo - Delegacia Distri

tal da Zona Norte, objetivando a desafetação de ãrea pública ,

de uso comum do povo, para concessão ao solicitante, a fim de

que nela viesse construir sua sede.

Preparada a mensagem, após manifestações dos órgãos

técnicos, e ultrapassado o processo legislativo, veio transfor

mar-se na Lei n9 10.658, de 14 de outubro de 1988 (fls.102/102v).

Com a superveniencia de nova Administração, em fa

ce de tratar-se de lei que autorizou o Executivo a ceder, foi

a matéria submetida a novo exame (f is. 117).

Os entendimentos com o interessado prosseguiram

tendo este noticiado o que ficaria a seu cargo e o que seria de

responsabilidade da Prefeitura (fls. 130).

Todavia considerando o tempo decorrido, mais'de 3

(três) anos, a contar da publicação da Lei n9 10.658/88, em

vista do comando da Emenda n9 9 à Lei Orgânica do Municí pio de

São Paulo, Patr. 12 propós o prévio exame da continuação dos

estudos quanto à elaboração de nova lei autorizadora ou de revo

gação da mencionada (f is. 191/192v9).

Isto porque a citada emenda estabeleceu o prazo de

3 (três) anos para a lavratura do instrumento de concessão admi

nistrativa dl uso após a publicação da lei ou da data nela fixa

MO • 014 - DOM



da, se houver, para a prática do ato, sob pena de deixar 	 de

vigorar a autorização legislativa.

A Diretoria de Patr. se posicionou no sentido de

que deixou de vigorar a Lei n9 10.658/88 ante a emenda referi-

da (fls. 194).

O Secretário dos Negócios Jurídicos, acolhendo '

manifestação de sua Assessoria Jurídica, submeteu à deliberação

do Governo Municipal dois pontos: apresentar à Câmara, propos-

ta revigorando a autorização para cessão à CIESP, nela permane-

cendo interesse, ou encaminhamento de mensagem ao Legislativo '

pela revogação integral da Lei n9 10.658/88 (.f is. 197/200).

No estudo para preparo das mensagens apontadas na

fls. 199_, conforme me foi enviado este, colhi a conveniência de

se ouvir a Secretaria dos Negócios Jurídicos, tendo em vista

que a Lei Orgânica do Município de São Paulo, em vigor, dispog

sobre o tema legal em tela de forma parcialmente diversa	 da

Lei Orgânica dos Municípios, Decreto Lei Complementar n9 9, de

31 de dezembro de 1969, válida para época da Lei n9 10.658/88.

O Art. 65 § 19 da Lei Orgânica anterior admitia a

dispensa de concorrência, mediante lei, na concessão administra

tiva de bens públicos de uso especial e dominiais, quando o

uso se destinasse a concessionárias de serviço público, a enti-

dades assistenciais, ou quando houvesse interesse público rele

vante, devidamente justificado.

A atual Lei Maior deste Município, no § 29 	 do

art. 114 estatui o seguinte:

Juntado 	 , nesta data, 	 , documento 	  e folha de

informação, rubricado.. sob n.°  2) 7.- 	
,

5\_
l

MITC4410 e ri L. o
pWstor t SGM Tl.	 (a) ......4.,...;- •

-,4,.,



ANTONIO OROPPJ40
Assessor - SGMYATL
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Folha ce Inferi-nação n:

dO processo	 35-005.652-87*36 	 . 2.0.	 ' .94..(02

"a concorrência a que se refere este artigo poderá

ser dispensada, mediante lei, quando o uso 	 se

destinar à concessionária de serviço público 	 ou

entidades assistenciais".

Por não haver sido incluída a dispensa de concor

rência na concessão administrativa de bens públicos de uso espe

cial e dominiais, para outros destinatários além dos menciona

dos ou razão diversa no Estatuto Máximo desta Cidade, ora em

vigor, se me afigura conveniente nova manifestação de S.J., no

que se refere à alternativa "a" de fls. 199, quanto à proposta

de revigoramento de autorização para a cessão de área,	 antes

de qualquer outro passo nesta esfera.

É o que proponho, S.M.J.

Em 20 de junho de 1994

MRIP411.0

~slot' • SGMLATI.

•
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bPALI.0
GMVal-

•

d-9.p.rocesso , r: 35.005.652.87*36 en 20 ,,_ 07	 94

INTERESSADO : Municipalidade de São Paulo

ASSUNTO •	 Área Municipal - destinação

S . J .

Senhor Chefe de Gabinete

Diante da manifestação retro, que acolho, permi

to-me submeter o tema ã anãlise dessa Pasta.

São Paulo, 20 de julho de 1994.

-

LAURA MARIA DE--i4k05-17AgeIMENTq

Assessora Chefe - ATL

GA3 1-

MO-014-EGM



35.005.652-87*36
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Patr. 12
Sr è Dr è Procuradora Chefe

em	 • Ia'

Lz•i1.1:n•	
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•

Ret:.

o proc.

f'.0PP---F,--:87-,z,i	 .PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAÓ-PAULMA___1_

Folna de informacão n?

Este administrativo relatado às fls.
158/160, 174/175, 183/184, 191/192, 197/199 retornou para
exame e manifestação, em face do parecer de SGM/ATL de fls.
216/217, em que se pede a análise da alternativa "a" de fls.
199, da lavra da Assessoria Jurídica de SJ, que se
transcreve:

"a) apresentação à Câmara de proposta de
revigoramento da autorização para a
cessão de área à CIESP caso subsista o
interesse na medida;"

A indagação de SGM/ATL se faz em razão
do disposto no artigo 114, § 2, da atual Lei Orgânica deste
Município, que estabelece:

Art. 114...

"§ 2 9 - A concorrência a que se refere
este artigo, Poderá ser dispensada,
mediante lei, guando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou 
entidades assistenciais."

(grifos nossos)

Na realidade, a Lei 10.658, de 14 de
outubro de 1988 (v. fls. 102 v Q ) - que desincorporou a área
em estudo da classe dos bens de uso comum do povo (espaço
livre proveniente de arruamento aprovado) transferindo-a
para a dos bens dominiais. bem como autorizou o Executivo a 
conceder o seu uso independentemente de concorrência pelo 
prazo de 40- (quarenta) anos ao requerente (CIESP) - foi
elaborada à luz do Decreto-Lei Complementar n Q 9, de
31.12.69, que era menos restritivo que a atual legislação,
pois admitia a dispensa de licitação quando houvesse
interesse público devidamente justificado.

MOD. 014-DOM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SMY-RAULO

Folha de informacão n?

.0~

CEdi.A.NP".

Dispunha o g 1 2 do artigo 65 da Lei
Orgânica dos Municípios:

Art. 65....

"g 1 9 - A concessão administrativa dos 
bens públicos de uso especial e 
dominiais,	 dependerá	 de	 lei	 e
concorrência. e far-se-á mediante
contrato sob pena de nulidade do ato. A
concorrência poderá ser dispensada,
mediante lei, quando o uso de destinar a
concessionária de serviço público, a
entidades assistenciais, ou quando 
houver interesse público relevante. 
devidamente justificado."

(grifos nossos)

Contudo, o diploma legal acima referido,
autorizador da concessão, não foi utilizado para formalizar
o instrumento da concessão dentro do prazo legal, prazo esse
de 3 (três) anos "ex vi" do disposto no g 8 2 , do art. 114 da
Lei Orgânica deste Município; e, portanto, a autorização
nele contida deixou de vigorar.

Hoje, conforme prevê o art. 114, g 22,
acima transcrito, a hipótese de concessão administrativa de
bens públicos de uso especial e dominiais dependerá de lei e
concorrência salvo "quando o uso se destinar a
concessionária de serviço público ou entidades
assistenciais".

Diante disso, o CIESP não se
beneficiaria da dispensa legal do procedimento licitatório
exigido, pois, s.m.j., do exame da documentação apresentada
às fls. 6/21 vê-se que ele não é concessionário de serviço
público, nem entidade assistencial, uma vez que está
principalmente voltado para "preservar os interesses gerais
da indústria e de seus associados".

MOD. 014-DGM
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Folha 4.,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE $A0..P n UL-0-0419-5,4

:oc.	 35.5.65-
Folha de informação n? .-2.2

00	 287*36	
.

la\
'

o proc. 	  em	 .4 f c4(

Aliás p tal finalidade está mencionada na
alínea b, do artigo 1 2 do Estatuto (v. fls. 6), e, a nosso
ver, exprime a essência dessa sociedade.

Por outro lado, entendendo-se revogada a
Lei 10.658/88, também com relação à desafetação havida, como
bem explicado às fls. 193/v 2 pela D. Chefia de Patr. 1,
teríamos que voltar a considerar o bem como sendo de uso
comum do povo, o que impossibilitaria também, a concessão
administrativa tal como pleiteada.

Assim, vê-se que não há mais come
prosperar o pedido de concessão aqui tratado e para que nãc
restem maiores discussões acerca da revogação integral ou
não da Lei 10.658/88, propomos a aceitação da alternativa
"b" de fls. 199, para que, portanto, se elabore projeto
visando a revogação desse diploma legal.

É o nosso parecer, que submetemos à
elevada apreciação de V. Sa.

São Paulo, 12 de Dezembro de 1994.

Lct-çL rQç &Li 

-
574.373.7.09

Acompanha o Ofício 484/90 -AR -MG

czeiL
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0

rL fl

Patr. 1
Sr. Dr. Procurador Chefe

De fato, sob o prisma da atual Lei
Orgânica do Município de São Paulo - art. 114 § 2 2 , eventual
concessão de bem público à Ciesp, independentemente de
concorrência, se mostra juridicamente inviavel.

Isto porque, referido diploma legal,
estabelece a dispensa de concorrência, tão somente quando o
uso se destinar a concessionária de serviço público ou
entidades assistenciais, o que obviamente não é o caso dos
autos, principalmente à vista dos documentos encartados sob
fls. 06/21.

Diante disso resta-nos	 propor a
revogação da Lei :I Q 10.658 de 14.10.88, eis que, : ex vi do
disposto no art. 114, § 8 2 da L.O.M., a autorização nela
contida deixou de vigorar, devendo portanto, o bem público
em questão retornar a sua categoria originária - uso comum
do povo.

São Paulo, 14 de Dezembro de 1994

Folha de informação

35.005.652.-87*36
em

\
.•,,.

ri ma& Onir,

ara e".

ELFL/vlm

ED1T 
LISANTI RATE LAPENNA

cY:te - Patr. 12

-4 _.,Irãà10

0111041° .us"jtbk.".•
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1135-005.652-87*36	 em 05	 . 01	 .95
ri?o	 Proc.

1\--"N‘lai	 oPi4-1-°

1121". . 
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do proc.

do 19	

I Folha e.'	

C.--n5°2-•	

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAUL0-0,-. bot.4.0

.111.714-

Carwcan.
a'-
b. YealW

yog.	 -	 -
Paz.. 1-

Informação ri c 0171/95 - Patr. G
FIWASMUg 	 RAS.0501

INTERESSADO : CIESP-Centro das Indústrias do
Estado de São Paulo

ASSUNTO	 : Desafetacão de área e concessão
de uso para construção de sede.

P. G. M.
Sr' Dr' Procuradora Geral

Endossando na íntegra o posicionamento da
Primeira Procuradoria e reiterando a anterior manifestação deste
Departamento, opinamos pela total revogação da Lei n 2 10.658/88.

Acompanha:
-• Oficio 484/90 - AR/MG-GAB.

São R , (2 de janeiro de 1995.

//"I /7.2
i	 !	 • N.

h-1tól° DE OLIVEIRA
DIRETOR DO DEPTO. PATRIMONIAL

P.G.M.	 -	 S.J.

MOD. 014-DOM
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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 

Folha de informação n? -407
M
(40,"

Nilson .4 7

?SM

INTERESSADO:	 CIESP - Centro das Indústrias do

Estado de São Paulo

ASSUNTO:	 Disp6e sobre desafetacão de área e sua

posterior	 doação	 para	 construção

de sede

INFORMAÇÃO N 2 151 /95-PGM G

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

Senhor Secretário

Tratou o presente de cessão de áreas

municipais, com cerca de 3.275,85 m2, ao CIESP para a

construção da sede de sua Delegacia Distrital da Zona

Norte.

A concessão de uso das áreas pelo

prazo de 40 anos foi autorizada pela Lei n 2 10.658 de
14.10.88.

Todavia, transcorridos mais de 06(seis)

anos sem que a concessão fosse concretizada, pela lavratura

do respectivo instrumento, a autorização deixou de vigorar,

nos termos do disposto no 	 82 do artigo 114 da Lei Organica

do Município de São Paulo.

A eventual outorga de nova concessãc

de uso, sem previ licitação, e juridicamente inviável,

,...1. -n,noPt',‘-‘-°
Vgiv - LAILtall	 0245

5

R

(71

R

nos
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FÁBI LHOA COELHO

MCF/rcs

E.T. - Acompanha

C.1n5°‘°
ra$434'5r

PGM

Ofício n 2 484/ARMG GAB/90

o
LU

O

cn

—F-ultta 5424	 da 10_5_4_

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL0=--

d	 o proc.

120 ,500

termos do artigo 114 §, 2 2 da atual Lei Orgânica, promulgada

apOs a edição da lei que autorizou a primitiva concessão.

De fato, a atual Lei Fundamental do

Município autoriza a dispensa de concorrencia somente

quando o uso se destinar à concessionária de serviço público

ou entidades assistenciais, o que não se aplica à interessa-

da.

Destarte resta agora propor a revogação

da Lei n 2 10.568 de 14.10.88, retornando o bem público

a sua categoria originaria.

São Paulo, >0 de janeiro de 1995.

Procurador Geral do Município Subst;

Folha de informacão n?

35-005.652-87*36	 em	 ,C1 ,eb (a)

Nilson A 7e.7
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JOSÉ,/ ALTINO MACHADO,/	
.

ecret-ário dos Neg6cios Jurídicos',:FIMO/cp ./
/\‘ //1‘1	

ecretári
,	 •

av. te b ALLO

trSmosxwor -

SGM-MeemoriaTécnica	 r —

Entrada:
II

Salda	 :
MOD. 014.0GM

___ de proc.

da 10PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO-

Folha de informação n? —227—

em 30. ! .01 •
v*:.5....!A F.

d.P Processo. n o 357-005.652-87*36

INTERESSADO: CIES? - Centro das Industrias do Estado de Sao

Paulo.

ASSUNTO	 : DispOe sobre desafetação de área e sua 	 pos-

terior doação para construção de sede.

S.G.M. - Senhor Secretario.

Formulou o Centro das Indústrias do Estado de

São Paulo pedido de cessão de área para a construção da se-

de de sua Delegacia Distrital da Zona Norte.

Ocorre que. como exaustivamente esclarecido, a

autorização contida na Lei n 2 10.658, de 14/10/88 (fls.102)

que dispos sobre a concessão de uso. apás o decurso de pe-
,

riodo superior a 6 (seis) anos, deixou de vigorar, a 	 teor

do disposto no	 82 do artigo 114 da L.O.M./S.P.

Ademais, com o advento da atual Lei Organicado

Município de São Paulo, o pleito deduzido pelo interessado

tornou-se juridicamente inviável, em face do estabelecido no

mencionado artigo 114, §, 2 2 , que admite a dispensa da con-

correncia, tio-somente "quando o uso se destinar a conces-

sionária de serviço publico ou entidades assistenciais".

Assim, ao acolher as manifestaçOes do Departa-

mento Patrimonial e a da Procuradoria Geral do Município.

proponho a revogação da Lei n 2 10.658, de 14/10/88 e conse-

quente retorno do imável à classe dos bens de uso comum.

Vossa Excel 'ància, todavia, em examinado,	 me-

lhor deliberará.

São Pau	 -de janeiro de 1995.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

de 19.	 .	 n 	 /. . 9 P	do processo n° SP.2	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Fm 20-0p-96

7",eí 10.P58/88	 ndn

FM 1?,..4
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A MOIT1

aincstal

A Cora. do Con.st. • Justiça

.....LUIZ AREIA 3 JE LAI:VALHO
Tecn. Leg. Chefe - A. T.M.
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ORLANDO KW/ MENDES
AUXILIAR LEGISLAI IV()

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n? 	 3°11‘k 
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Folha n.•

•

Ver. IT.-WCio Arruda

Presidente da Comisso de

Constituiço e Justi9d/

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisS'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, OC) it

•



E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 582/96'

-
16.• PAR
16-1821/6

Foip
' 1/4
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(7,0 .. S....
uncienario

DA COMISSZ O. : DE CO ti

17 - RELCOM
17•1254/1996

dg/p10582-6

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Sr. Prefeito,
que visa revogar a Lei nR 10.658 de 14 de outubro de 1.983
e retornar â classe dos bens de uso comum do pomo 'a área
municipal situada na Alameda 19 Sargento Osmar Cortes
Claro, no Tucuruvi.
A Lei nfl 10.658/88 desincorporou referida área da classe
dos bens de uso comum do pomo e a transferiu para a
classe dos bens dominiais, autorizando o Executivo a
cedê-la ao Centro das IndIstrias do Estado de São Paulo -
CIESP,	 mediante	 concessão	 administrativa,
independentemente de concorrência, objetivando a
construção da sede da Delegacia Distrital daquele Centro
na Zona Morte.
Entretanto, já ocorreram mais de 6 (seis) anos e a
concessão não foi concretizada, n'ão tendo mais vigor a
autorizaço outorgada pela Lei nQ 10.658/88, em face do
disposto no artigo 114, 5 851 da Lei Orgânica do
Município, segundo o qual "a autorização .legislatima para
CD Executivo ceder bens municipais, mediante concessão
administrativa de uso, deixará de vigorar se o respectivo
instrumento não foi lavrado dentro do prazo de 3 (três)
anos, a contar da publicação da Lei ou da data nela
fixada, se houver, para a prática do ato".
Hão é o caso, também, de se aplicar o parágrafo 2Q deste
mesmo artigo que prevê a dispensa de concorrência quando
o uso se destinar â concessionária de serviço páblico ou
entidades assistenciais, já que a CIESP (Centro das
indástrias do Estado Cl ' .! São Paulo) não se enquadra em
nenhuma destas alternativas.

propositura encontra amparo nos artigos 37, 5 2R 7 V e
114 7 5 89., da Lei Orgânica do .Município.
Pelo exposto, somos

da Comissão de Constituiç'ão e justiça /03(0]

PELA LEGALIDADE
Sala 
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e Meio Arriberite.
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16 - PAR
16-2554/1996

PARECER N°	 /96 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E DO MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
58.2/96

De autoria do Executivo visa o presente Projeto de Lei revogar a lei
10658188 que desincorporou da classe de bens de uso comum do povo,
transferiu para bens dominicais e cedeu, mediante concessão de uso, uma
área no Tucuruvi para a CIESP (Centro das Indústrias do Estado de São
Paulo).

11.•

	

	
A douta Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela

legalidade, à fls 40.

No mérito, o parágrafo oitavo do artigo 114 da Lei Orgânica do
Município estabelece três anos para a formalização do instrumento de
cessão. Isto não foi concretizado e urna nova concessão não é admitida sem
licitação. No presente projeto de Lei a área é reincorporada como bem de
uso comum do povo.

Por ser de interesse da coletividade que a área em questão seja
integrada ao patrimônio municipal, favorável ao parecer.

Sala da Comissão, de Política Urbana, Metropolitana e do Meio
Ambiente em, (8 X ã • i' ço .

- Presidente

." 17 - RELCOM
, 17-3324/1996



ANGELA e0Rt) IN ANDREONL.
Secretária

4.e, nobre Vereador J'—
para relatar.

Salet da Comissão de Finançaj
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'e. nobre V ereador /..12	 •-JA.1 

vara relarJr.

Sula dd Corni.ssjic, de I .. Inunps e Orçamente

°.

President.
leem

"
e" ms

Publicado no DIAR/O OFICIAL

de__ D9  / 	 VI S/6

•	 3.página__ 2,	,........... coluna ..........

Conferido.	 -

Douta CornIttãâ dg
Finanças eORPri'l§fitê'

VANNODITE-Vitttikfixes 
k á

Secretária da Comissão de relilkce
Meio Ambiente

,

.RecebTdo .na Comissão de --

Finanças e

'

 Orçamento

Em 2r/erliZasÃO	 h,

CAMARA MUNICIPAL DE SÀC.) PAULOSEGUEfiet) juntado(s)»q,ta data 
do cumeti t o fs rubricado(S) sob n. °	 '7'•`‹. e falha de informação arit

HANASHMO
01. Adm. Gerai W
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e funcionário 	

fie WW70

1
N fo Rodolfo

residente

7,4
amara Atuiu;

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

wop

Solicito de V.Exa. as providencias cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei
r32 582/96:

12) O Centro das Indústrias do Estada de São Paulo che-
gou a cumprir alguma das exigências listadas no artigo 32 da Lei
n2 10.658/88?

22) Em vista do interesse demonstrado pela SMC (folha
215 do processo 35-005.652-87*36) para a construção de uma Casa de
Cultura na área em questão, qual a estimativa de custo para sua
implantação?

Jose índio Ferrei! co Nascimento,/ em 18.03.97
Relatpr 

Deferido

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Deferido
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Ctgy\áfves dos Santos

------"""••-• Secretária

RECERIDO	 LEO%

taiJIL	 Lg.2,

.a—

Sra. Chefe,

Oficiado conform ilação de V.Sa.

MAII-Ca A. TO! LE 'IDAS

Áosistuaa d 3 	 éCniCS

•

ir

À Leg. 3
Em, .c5.1 ... .

Sr. Marcos,

Oficiar ao:Executivo solicitando informaçoes ao presente

projeto de lei.

04-04-97

MARGARETÉr.S DA SILVA

Chefe de Se	 Técnica II!

Sut:::tuto

SEGUE ...e----=:1—Juntado_52 	 ne4 data

clocur1anto .5 	e rep	 de inf rma o

rubricar°  "'"Nr..t	 	 n 	
Em	 iCt



âmara
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18 - OF-1_EG3
IOVICIO H.0050/1997

_Senhor Prefeito.

Em atenção ao re querido pela Douta Comissão de
.Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 69 do Regimento
_Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia xerográfica do
des pacho desta comissão, referente ao Projeto de Lei n2
.592/96 de autoria desse Executivo - que revoga a Lei ne

_10.659, de 14 de outubro de 1999, e retorna a área municipal
.es pecificada à classe dos bens de uso comum do povo,
_solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
_ q ue nos envie subsídios para que a referida comissão possa
__emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
_Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
_consideração.

1:14.0es 4DOLF0
P	 idente

Anexo: Cópia xerográfica do despacho da Comissão de Finanças
e Orçamento de fls. 42.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
_Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.



CÂMARA MUNICIPAL I) ,,E0 52A,9;:z_pi

São Paulo,  04 I.  de 	 abril 	de 19 97
MEMORANDO

•
, Recebi ofício Leg.3 n2 050/97 ,	 de

04-04-97	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei ¡IP- 582/96 , de autoria do . Executivo. . ..,
,	 .

e

Anexo:

•

C(313 0553

'atroz do deepaoho . da comiesíio eolicitante•

RECEBI EM
W/ t

ElieA Pinha
Oficial de Gabinete

SGMLATL
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CÕD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como

do processo n?	 ............. de	 	 / 	 	 . (a) ./

À Douto Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,

MARGARETANES DA SILVA
Chefe cl	 eç5-)	 écnIca III

SuLia.tuto

Recebido na	 de

Finar-7w e Qr: í,ntO

Em ili89 tas /.6.::,„1/2 h,

Liliarle jun Ogura
Auxiliar LegIrlativo



Prefeito

iFotriu	 30n.	
o proc.

. .....	 2 .d .5 19 c-‘.

„"Lite.ofe2.	 isA9:a9Et. semArffliaiNAS.HIRO

e‘eal-a	 él:c2	 a ei‘

São Paulo, 12 de de 1997

GABINETE DO PREFEITO

Opo	 suo	 0 i3 0/97

Senhor Presidente

Is
Is...00vOCREc64/1997

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM-002-DGM



•

•

À Douta Comissão de
Finanças e " Orçamento
Em..).2/_01/

MARGAREIVMINES DA SILVA
Chefe de Ir", eção Técnica III

Suk,.ztituto

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

Emftr9"as ,./0: ‘"° h.

HANASHIRO
O. Adm. Geral
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i Folha . n.'1. 4_____do prot
J-dt_do 19 9C

i funcionano_22:—..
1

----MiiEt.---p S. 11À-9"*"."-24

Of. Adm. Geral III	 3

Itaguaçu, no Jardim Peri Alto, entre os distritos de

Brasilândia e Cachoeirinha, e dá outras providências.

14. P.L. N2 582/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/0050/97 - Executivo

- revoga a Lei n 2 10.658, de 14 de outubro de 1988, e

retorna a área municipal especificada ã classe dos bens de

uso comum do povo.

15. P.L. N2 811/96 - Ofício n2 18/Leg.3/0039/97 - Vereador

José índio Ferreira do Nascimento - estipula prazo para

implantação das Subprefeituras.

16. P.L. N2 670/96 - Ofício n2 18/Leg.3/0172197 - Vereador

Gilson Barreto - di3põe sobre a autorização de concessão de

direito real de uso de áreas municipais aos Distritos

Bandeirantes.

•



-	 --	 Folha it.' 	 do • proc.-

o funcionário

,, • ___ ..... _ ...j—erz- d o i ,d-

--- IS/aia P S. HANASHIRO

Of, Adm. Geral 111

RELAÇÃO ANEXA AO OFICIO A. T .L . N2 00 0 /9-7 DAS INFORMAÇÕES
RELATIVAS AOS PROJETOS DE LEI RELACIONADOS A SEGUIR:

1. P.L. N2 099/96 - Ofício n2 18/Leg.3/0972/96 - Vereador

Devanir Ribeiro - susta a vigência e cessa os efeitos da

Portaria n g SF 003/94.

2. P.L. N2 23/93 - Ofício n2 18/Leg.3/0485/96 - Vereador

Maurício Paiva - dispõe sobre a necessidade de

identificação de servidores que especifica, e dá outras

providências.

3. P.L. N2 581/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/0020/97 - Executivo

- dispõe sobre a concessão de contribuição à Sociedade de

Amigos dos Museus - SAN - Nacional, e dá outras

providências.

4. P.L. N2 407/95 - Ofícios n2 18/Leg.3/0911/96 e n2

18/Leg.3/1053/96 - Vereador Carlos Zarattini - dispõe sobre

a criação de taxa de uso das vias públicas municipais para

caminhões que adentrem o Município de São Paulo.

5. P.L. N2 1316/95 - Ofícios n2 18/Leg.3/1059/96, n2

18/Le.3/ú026/97 e ng 18/Leg.3/0220/97 - Vereadora Ana

Maria Quadros - estabelece normas para a realização de

concursos públicos para a admissão de servidores,

funcionários e empregados no âmbito municipal, em órgãos

públicos da administração direta e indireta, autárquica e

de economia mista do Município de São Paulo.

6. P.L. N2 461/96 - Ofício ns2 18/Leg.3/0022/97 - Vereador

Wadih Mutran - dispõe sobre obrigatoriedade de fixação de



• fl-141-.14	 	 do oroc. 	•
jr8J de 19 9‘_

unci•nário 	 t2

P S. HAN4SWO
Ci. Mm. Girai fil

pontos de estacionamento, destinados ao uso exclusivo de

ambulâncias, e dá outras providências.

7. P.L. N2 341/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/0907/96 - Vereador

José Viviani Ferraz - transforma em Zona de Uso Z6 a Zona

de Uso Z8-100/4-003.

8. P.L. N2 63/96 - Ofícios n2 18/Leg.3/0896/96, n2

18/Leg.3/1033/96, n 2 18/Leg.3/1060/96 . e n2 18/Leg.3/0025/97

- Vereadora Aldaíza Sposati - cria no Município de São

Paulo, o Centro de Educação Especial para Surdos, Cegos e

Deficientes Múltiplos.

9. P.L. N2 886/93 - Ofícios n2 18/Leg.3/1061/96 e n2

18/Leg.3/0024/97 - Executivo - dispõe sobre a substituição

do Capitulo 6 do Anexo I, e do Anexo III da Lei n2 11.228,

de 25 de junho de 1992.

10. P.L. N2 750/96 - Oficio n 2 18/Leg.3/0021/97 - Executivo

- modifica parcialmente o plano de melhoramentos aprovado

pela Lei n2 8.299, de 25 de dezembro de 1975, e dá outras

providências.

11. P.L. N2 297/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/0926/96 - Vereador

Alberto Hiar - dispõe sobre a destinação de terrenos

baldios no Município de São Paulo, e dá outras

providências.

12. P.L. N2 218/95 - Oficio n2 18/Leg.3/0174/97 - Executivo

- dispõe sobre concessão administrativa de uso de área de

propriedade municipal ao Centro de Hematologia de São

Paulo, e dá outras providências.

13. P.L. N2 1001/95 - Oficio n2 18/Leg.3/0038/97 -

Executivo - aprova plano de abertura de trecho compreendido

entre a Avenida General Penha Brasil e a foz do Córrego
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ISABEL	

24112)/9 96
o iuricionário 	

P S. HÁNASHIRO

Of. Adm. Gorai

•
•

CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 582/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0050/97, REMETIDO 	 A

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 	 060m.

•
•
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Folha n.` 502 do proc._ _
n	 5)	 dg9......._.	 .o ninewn:rloPRORROGAÇÃO

2ámara 	 inafde S•ão

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme

dis posto na artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em	 05/1997.

DITO SALIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

•
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Folha n: ,.52 do pret.

n	 Z de 19

o funcionário 	

• •	 ÀS ABEL
..rxt

* fra eAractwal	 ao°'
16 - PAR
16-0380/1997	 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

-
PROJETO DE LEI N2 582/96

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

revogar a lei 10.658/88, que desincorporou da classe dos bens de

uso comum do povo e transferiu para a dos bens dominiais, área de

propriedade municipal situada na Alameda i2 Sargento Osmar Cortes

Claro, no Tucuruvi, autorizando o Executivo a cedê-la ao Centro

das Inddstrias do Estado de São Paulo (CIESP), mediante concessão

administrativa, inde pendentemente de concorrência. A referida área

retormaria à classe dos bens de uso comum do povo.

A exposição de motivos esclarece que a finalidade da

concessão administrativa era a construção da sede da Delegacia

Distrital do CIESP na Zona Norte, mas tendo decorrido mais de seis

anos sem que a concessão fosse concretizada, a autorização deixou

de vigorar, de acordo com o disposto no % 82 do artigo 114 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo. Sendo a outorga de nova con-

cessão de uso sem prévia licitação juridicamente inviável, os es-

tudos do Executivo concluíram pelo retorno do pró prio municipal à

classe dos bens de uso comum do povo.

Esta Comissão solicitou ao Executivo que informasse se o

Centro das Inddstrias do Estado de São Paulo chegou a cumprir .a1 C-

guma das exigências listadas no artigo 32 da Lei 10.658/88, refe-

rentes a prazo de edificação, condiç6es de uso e manutenção. Tendo

vistoriado o local, o Executivo informou que a área encontra-se

livre, desocu pada e coberta por mato. Parte da área está ocupada

por uma creche municipal.

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor à proposittra.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em (120/ 05 9'.-j.

Presidente -

Relator •
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MeÁdata

GABINETE DO PREFEITO

Folha n°	

n° 0-  de

tAottè0f) c
- -

En	 • - - • c:
11F-1077.3133

São Paulo, i 2 de jleit.~.)›td-e'de 2001

Olício	 ..C. n.o  31.3
i5 — DOCREC
i5-0230/2001.

LIDO E APRO

•

serrifirif~., EVE- BIDO"-WK-Mr
J11 I e ci' 1.13 

IJÀs LQ   h ora s/

No intuito de proceder ao reexame de projetos de

lei encaminhados à Câmara Municipal de São Paulo e que, até o presente

momento, ainda não contam com a aprovação dos membros dessa Casa,

solicito a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento das

proposituras relacionadas na anexa peça, por mim rubricada e parte

integrante deste ofício.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado

apreço e consideração.

•
MARTA SUPLICY

Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/sff

Ret 70-583-312

Seção de Publicação e
Edição de Anais - DT-10

26 SET 2001

A A• 41°
SGM - 002 - DGM



ANEXO AO OFÍCIO A.T.L. N° 3 I 3/01

4. .
Folha n°	 5 	do proc.

	  do tf) j(496

Jziac A. Leme
Enc. de Setor

RF 10.7j0

N-jAM/sff
Ret Ane 70-583-312

PL N°	 EMENTA

1)&821961	 Revoga a Lei n° 10.658, de 14 de outubro de 1988; e retorna área

municipal especificada à classe dos bens de uso comum do povo.

2) 70/98	 Aprova plano viário em São Mateus.

3) 414/98	 Dá nova redação aos artigos 1 0, 3° e 4° e ao parágrafo 2° do artigo

5° da Lei n° 10.005, de 2 de dezembro de 1985.

4) 583/99	 Dispõe sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo no

Munidpio de São Paulo.

5) 312/01	 Dispõe sobre a instituição do Programa Bolsa Trabalho — PBT, no

Município de São Paulo.



Câmara Municipal de São
Folha rP"'"W-1

1J4r0
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFI

rs/toninho Campanha 	 DATA:26-09	 SEM REVI	
10.73,3
de Setor

'	 RF 10.73,3

O SR. PRESIDENTE (José .Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Paulo
ROD.:01	 FOLHA:86	 TAQ.:Denise

ORADOR:Pres/toninho Campanha

FOLHA:86	 TAQ.:Denise	 SESSÃO:8°S0	 Luzia/A. LeiteSESSÃO:80 SO

DATA:26-09

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Há sobre a mesa requerimento que será lido.

- É lido o seguinte: ( Prefeita Marta Suplicy, retirada

de projetos de lei)



Câmara Municipal de São
Paulo	 Folha n° 	  do proc.

n°	 da )4_92E

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA Dif..111

TAQ.:Denise	 SESSA0:80S0

• DATA:26-09	 SEM REVISÃO Enc. de Setor•

Luzia A. Leite

RF 10.	  38
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo — PT) — A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que .desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Há sobre a mesa requerimento que será lido.

•

- É lido o seguinte: ( Prefeita Marta Suplicy, retirada

de projetos de lei)

FOLHA:86

Ds/toninho Campanha

ROD.:01	 FOLHA:86	 TAQ.:Denise

ORADOR:Pres/toninho Campanha

SESSAO:80 SO

DATA:26-09
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58
502- do processo na

À LEG.3

Senhor. Chefe:

28/09/01

13R
n itess

O GANDHLMAN
Tec. Leg. Chefe

A. T.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

••

•Para as providências que se fizerem necessárias, em razão da
aprovação da matéria constante do Ofício ATL n° 313/01 da Senhora
Prefeita.

RECEBIDO EM LEG. 9 •

• •	 .	 1)21 ct	 •

COO. 0233

•



Em, 28.09.2001.

Sra. kosmari,

Oficiar ' ao Executivo comunicando á retirada ' e arquiva

mento do presente.

Em, 28.09.2001.

JOSE CRISTINIO— SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica lY

Subaluga

Sr. Chefe,
.	 .

Providenciado conforme.determinadó por V.Sa.

SEGUE 	  juntado	 nesta data 	  documento ..5... e papel para informação, rubricado 5 .....

5.6 folha 5 	 ç C )	 ..1_ 

(o 9 ricLEm.	 ..
DEK

ASsiste

1. 
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 O funcioná:lu-à, Rniir
N.'  5-0 rj- 	 ?9, 1*

Folha	 )(11

CÂMARA MUNICIPAL DESÃAèi

São Paulo, O 5 de outubro de 2001.

£8 - OF-LE03
OFICIO N.0560/2001.

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 582/96, de autoria do Executivo, que revoga a Lei n° 10.658, de
14 de outubro de 1988, e retorna a área municipal especificada à classe dos bens de uso
comum do povo, conforme solicitação contida no Of. ATL n° 313/01, de 18 de
setembro do corrente, numerado nesta Casa como DOCREC 15-230/2001.

•

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Ex
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ E -0 • CARDOZO
idente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

Jj(SS/rcas

os meus



tr

RECEBIDO
SGM/ATt.

Q.S./10/a

ANA LUZA ,NsES TORRES FERREIRA

SOW •

fr:.

CÂ MARA MUNICIPAL DE SA

•

São Paulo, 03 de outubro de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 560/01, de 03/10/2001,

comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto

de Lei n° 582/96, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of.

ATL n° 313/01, de 18 de setembro do corrente, numerado como DOCREC 15-

230/2001.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n•
•>ei'2-	 46°26 Ggi 1°	 ° 1	

Papel para informação, rubricado

(a)

Ao DT.94 - Sra. Chefe,

Para arquivar.
09.10.01

Wja.O.A.xj,W
10Se :$t ISTINO SOUZA SANTOS

Chefe de Seçâo TécnIca IV
Subetitzte

----DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

es-w—de Chefia Técnica

CÓD. 0233
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